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APRESENTAÇÃO 

A evolução do pensamento econômico tem sido permeado pela presença de 
diferentes escolas, teorias e correntes desde os primordiais princípios filosóficos na Grécia, 
passando pela conformação da Ciência Econômica na Inglaterra, até chegarmos aos dias 
atuais, demonstrando que em um mundo globalizado não existe apenas uma via, mas 
diferentes formas de interpretação sobre o fenômeno econômico.

Tomando como referência que os pensamentos ortodoxos e heterodoxos são vivos 
nos campos das ideias e da realidade atual, este livro promove uma visão panorâmica 
sobre temas relevantes no campo epistemológico da Economia, tendo o objetivo de 
apresentar análises e debates que tomam como fundamentação distintos paradigmas 
teórico-metodológicos do pensamento econômico para interpretar a empiria dos assuntos 
e estudos de casos.

O ecletismo teórico-metodológico proposto nesta obra é explicitado, tanto, pela 
presença de um plural debate entre diferentes correntes teóricas do pensamento econômico, 
quanto, por diferentes procedimentos metodológicos de levantamento e análise de dados, 
possibilitando assim a apreensão de diferentes óticas para capitação e interpretação dos 
fenômenos econômicos.

Caracterizado por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e por uma abordagem quali-quantitativa quanto aos meios utilizados nas pesquisas, 
este livro foi estruturado por meio de distintas técnicas e métodos de pesquisa a fim de 
possibilitar divergentes abordagens teórico-conceituais para abordar a realidade empírica 
dos relatos de experiência e dos estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade 
de debates.

Fruto de um trabalho coletivo e desenvolvido a várias mãos por um conjunto 
de pesquisadoras e pesquisadores, brasileiros e estrangeiros, os 29 capítulos deste 
livro fazem um imersivo convite à leitura de discussões relevantes nas áreas de Teoria 
Econômica, Macroeconomia, Microeconomia, Economia Internacional e Economia Política, 
combinando didatismo e acessibilidade.  

Conclui-se que as discussões apresentadas neste livro proporcionam aos potenciais 
leitores a absorção de novas informações e a transdução em novos conhecimentos sobre 
a realidade e o pensamento econômico em um contexto de globalização permeado por 
diferentes paradigmas ideológicos. A obra estimula um debate eclético, plural e não 
discriminatório que se apresenta por meio de uma didática abordagem afeita aos interesses 
de um público leigo e da comunidade epistêmica da área da Economia.  

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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O ESTADO DE ENQUADRAMENTO DA DIVIDA 
PÚBLICA “DIVIDAS OCULTAS” NO MERCADO 

DE CAPITAIS E O SEU CONTRIBUTO NO 
DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO DE 

MOÇAMBIQUE (2010-2020)

Daniel Fernando Sibinde Júnior
Estudante do 3º ano do curso de Economia e 
Gestão Licenciatura em economia e gestão. 
Faculdade de educação e comunicação da 

universidade católica de Moçambique 
Nampula-moçambique

RESUMO: Atualmente, a dívida pública ocupa 
a lista dos principais tópicos de discussão sobre 
a economia moçambicana. A sua dimensão, 
evolução e sustentabilidade contribuíram para 
a repentina alteração da caracterização da 
economia de um exemplo macroeconómico, 
em termos de taxa de crescimento e outros 
indicadores, para uma economia com alto risco 
de insustentabilidade da dívida e com baixo 
nível de crescimento económico (FMI, 2016). 
Em parte, esta mudança deveu-se às chamadas 
dívidas “ocultas” e/ou inconstitucionais 
contraídas pelo governo de Moçambique durante 
o segundo mandato do presidente Armando 
Guebuza (2009-2014) sem prévia aprovação do 
Parlamento. A descoberta destas dívidas não só 
aumentou significativamente o stock de dívida 
pública do país, mas também levou os doadores 
e parceiros internacionais a cancelarem o seu 
apoio financeiro a Moçambique.
PALAVRAS–CHAVE: Dividas públicas, 
Dividas ocultas, Desenvolvimento económico 
Moçambique.

THE STATE OF THE PUBLIC DEBT 
FRAMEWORK "HIDDEN DEBTS" 

IN THE CAPITAL MARKET AND ITS 
CONTRIBUTION TO THE ECONOMIC 

DEVELOPMENT OF MOZAMBIQUE (2010-
2020) 

ABSTRACT: Currently, public debt is 
among the main topics of discussion in the 
Mozambican economy. Its size, evolution and 
sustainability contributed to the sudden change 
in the characterization of the economy from a 
macroeconomic example, in terms of growth 
rate and other indicators, to an economy with 
a high risk of debt unsustainability and a low 
level of economic growth (IMF, 2016). In part, 
this change was due to the so-called “Covert” 
and/or unconstitutional debts contracted by the 
Mozambican government during the second 
term of President Armando Guebuza (2009-
2014) without prior approval by parliament. The 
discovery of these debts not only significantly 
increased the country’s public debt stock, but also 
led donors and international partners to cancel 
their financial support to Mozambique.
KEYWORDS: Public debts, Hidden debts, 
Economic development Mozambique.

Ouse conquistar a si mesmo.

(Nietzche) 

1 |  INTRODUÇÃO 
O presente Artigo científico visa 

abordar assuntos relacionados ao Estado e 
o enquadramento das dividas publicas, no 
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mercado de capitais e o seu contributo no desenvolvimento económico de Moçambique, 
buscando focar os seguintes , importância do desenvolvimento económico, o impacto das 
dividas públicas “ dividas ocultas”. O presente Artigo baseou se no uso de literaturas da 
área de Economia, e administração pública e pelas normas prescritas pela Universidade 
( APA). Que contribuiu para que o trabalho configurasse rigor e prestígio académico. O 
presente estudo apresenta a estrutura de um trabalho académico, que conta com título, 
autor, epigrafe, resumo palavras chave, seguindo-se do desenvolvimento, culminando com 
a conclusão e por último as referências bibliográficas.

2 |  DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
Na medida em que uma sociedade nacional se revela suficientemente coesa 

ou solidária quando se trata de competir internacionalmente, ela saberá aproveitará 
melhor seus próprios recursos para crescer: seus recursos naturais e principalmente 
humanos. Quando uma economia está em pleno processo de crescimento, é sinal de que 
provavelmente existe uma estratégia nacional de desenvolvimento por trás, é sinal que 
seu governo, seus empresários, técnicos e trabalhadores estão trabalhando de forma 
consertada na competição econômica com as demais nações. Quando uma economia 
começa a crescer muito lentamente, senão a estagnar, é sinal de que sua solidariedade 
interna está em crise, que a nação perdeu coesão e se esgarçou, e, portanto, que já 
não conta com os elementos necessários para que se mantenha competitiva. estratégia 
nacional de desenvolvimento por trás, é sinal que seu governo, seus empresários, técnicos 
e trabalhadores estão trabalhando de forma consertada na competição econômica com as 
demais nações (Pereira, 2006).

Quando uma economia começa a crescer muito lentamente, senão a estagnar, 
é sinal de que sua solidariedade interna está em crise, que a nação perdeu coesão e 
se esgarçou, e, portanto, que já não conta com os elementos necessários para que se 
mantenha competitiva. É comum entre os economistas da teoria do desenvolvimento 
econômico pensar o desenvolvimento do ponto de vista apenas da oferta. De acordo com 
essa perspectiva, o crescimento da produtividade de um país depende, no longo prazo, 
da acumulação do capital humano, ou seja, da melhoria dos níveis de saúde, educação 
e competência técnica da população, e da acumulação de capital físico a ser operado 
por essa mão-de-obra cada vez mais qualificada. Um capital físico que permite ampliar 
ou multiplicar a produção por trabalhador. Do lado da oferta, portanto, o desenvolvimento 
econômico ocorre historicamente com a melhoria técnica dos trabalhadores, o surgimento 
de empresários que investem e inovam, e, em um segundo momento, de uma classe 
média profissional que detém o conhecimento técnico, organizacional, e comunicativo, e 
que, na medida em que alguns dos seus membros vão se transformando em empresários, 
se mostram cada vez mais capaz de criar empregos de alto valor adicionado percapita 
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com pouco capital e muito conhecimento. É preciso entretanto, pensar o desenvolvimento 
econômico também em termos de demanda, ja que o capital humano precisa de emprego 
para se transformar em produção. Esta demanda é garantida, essencialmnte, pelo 
investimento ou acumulação de capital que, portanto, opera tanto do lado da oferta quanto 
da demanda e pelo emprego que essa acumulação cria. Para que haja investimento são 
necessárias uma taxa de lucro esperada satisfatória para os empresários, e uma taxa de 
juros moderada, de forma que o diferencial entre as duas taxas seja também satisfatória. 
(Pereira, 2006). 

No sentido de financiar a existência de défices orçamentais, as autoridades podem 
recorrer a varias formas de financiamento. Entre as usadas pelo estado para obter recursos 
financeiros, quando as despesas orçamentais são superiores às receitas orçamentais num 
determinado ano, importa destacar as seguintes: a emissão da divida pública; a alienação 
de património do estado (por exemplo, privatização de empresas públicas); ou ainda o 
financiamento monetário junto do Banco Central. A ultima hipótese de financiamento é 
habitualmente proibida nos paises desenvolvidos e é nomeadamente nos países que se 
inserem na União Económica e monetária. A venda de bens publicos é sempre entendida 
como uma solução conjuntural, de curto prazo, e habitualmente de recurso. Resta pois 
o recurso à emissão de divida pública como forma usual de financiamento de eventuais 
defices orçamentáis (Carapeto & Fonseca, 2014).

A existencia de um défice orçamental não significa, por si só, que num determinado 
país exista algum problema ao nivel das contas públicas. Com efeito, o facto de o estado 
ter, em cada ano, necessidades orçamentais que não são totalmente cobertas com as 
receitas habituais, co sejam os impostos e as contribuições para a segurança social, pode 
ser justificado, até certa medida, de um ponto de vista de racionalidade ecônomica. Por 
exemplo, quando se trata de grandes projectos de investimento, cuja implementação se 
reparte por vários anos e aos quais estão associados custos elevados, nomeadamente nos 
primeiros anos, normalmente, o estado precisa captar recursos adicionais no mercado de 
capitais. Parece razoavel que alguma parte dos custos desse tipo de obras seja financiado 
com a emissão de divida pública no momento presente para, a prazo, as receitas das 
postagens serem usadas para ajudar ao reembolso dessa mesma divida e/ou contribuirem 
para o pagamento dos juros que o estado tem que pagar sobre o referido endividamento. 
Numa comparação com a esfera do agente económico individual é habitual que as pessoas, 
para adquirirem uma habitação, também recorram aos sistemas bancário no sentido de 
obterem um empréstimo que lhes permita realizar tal investimento. O desenvolvimento 
económico é um processo de aumento do capital humano, ou seja, dos níveis de educação, 
saúde  e competência técnica dos trabalhadores, e da transferência dessa força de 
trabalho para sectores com maior conteúdo tecnológico que implicam em salários  mais 
elevados. (Carapeto & Fonseca, 2014). Enquanto os capitalista, embora buscando lucros e 
crescimento, se contentam com uma taxa de lucro satisfatória que os incentiva a reinvestir, 
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o aumento dos salários e ordenados não tem limite, pode crescer indefinidamente com a 
produtividade.

Toda via, e ao nivel das contas públicas, a existência continuada, estrutural, de 
elevados défices orçamentais, co a consequente necessidade de recorrer à emissão de 
dívida pública por parte do estado, podera indiciar alguns problemas na condução da politica 
orçamental. No caso do estado, as necessidades anuais de financiamento surgem da 
soma de várias componentes, sendo, em principio, o défice orçamental a mais importante. 
Assim sendo, num determinado ano, o estado terá que recorrer ao mercado de capitais, 
essencialmente através da emissão de divida pública para fazer face às suas necessidades 
de financiamento. Essas necessidades de financiamento decorrerm da eventual existência 
de um defice orçamental ou amortização da divida publica existente, e são determinadas, 
num dado ano, e de forma simplificada, por: 

NF = défice orçamental

      + Amortização de divida pública

      - receitas de privatizações

As necessidades de financiamento são, na pratica, o montante total de novas 
emissões de divida pública a que o estado tem que recorrer no ano em causa. Pode se 
chamar a este montante as necessidades, brutas de financiamento por contrapartida com 
as necessidades de financiamento liquidas. As necessidades de financiamento liquidas 
são dadas pela variação liquida da divida pública que estado coloca no mercado, sendo 
indispensável retirar às necessidades bruta as amortizações de divida pública que ocorrem 
no ano ou seja:

NFL = NF – amortização de divida pública. 

3 |  O ESTADO
As análises do estado mínimo e do estado de bem estar são essencialmente 

abordagens normativas acerca do papel do estado, isto é, sugerem o papel que o estado 
deve desempenhar numa economia mista de acordo com uma intencionalidade de 
“interesse público”. Mas será que o estado prossegue sempre esse interesse público? Na 
tentativa de resposta a está questão, certos autores realizaram uma análise pretensamente 
positiva, da actuação das entidades do sector público, tendo por base algumas hipóteses 
em relação ao comportamento dos seus agentes. No essencial assumem que os cidadãos, 
quer na esfera privada  dos mercados, quer na esfera pública, defendem essencialmente 
os seus interesses pessoais, pelo que partindo  de uma visão pessimista  da natureza 
humana concluem no sentido de uma visão crítica e negativa do estado, designada esado 
imperfeito. O estado de bem-estar parte de uma concepção diferente acerca do mercado. 
Para eles, os mercados, sobre tudo quando competitivo, são mecanismos muito importantes 
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e insubstituíveis de transmissão de informação entre os agentes econômicos; neste sentido 
contribuem em grande parte para uma afetação eficiênte de recursos. Contudo o  mercado 
não é um processo plenamente justo, nem leva necessariamente a uma afetação de 
recursos socialmente desejavel, pois baseia-se, em geral, numa distribuição muito desigual 
de direitos de propriedade. Ou seja um estado de bem estar é um  estado em que o poder 
organizado é deliberadamente usado através da política e da administração num esforço 
para modificar o funcionamento das forças de mercado em, pelo menos três direcções, 
primeiro garantindo aos indivíduos e as famílias um rendimento mínimo independente do 
valor de mercado da sua propriedade; segundo, diminuindo a extensão da insegurança 
permitindo aos indivíduos e as famílias fazerem face a contingências socias por exemplo, 
doença, velhice e desemprego que de outro modo levarão a crises individuais e sociais; 
terceiro, assegurando que todos os cidadãos, sem distinção de status ou classe, seja 
oferecido um certo tipo de serviços sociais, aos melhores padrões disponíveis, (Pereira, 
Afonso, Arcanjo & Santos 2012). 

Quando se fala em estado mínimo, ou estado liberal  está se a considerar  uma 
situação real ou ideal com que o peso do sector público na economia mista é mínimo (10-
15% do PIB), e se resume à provisão de bens públicos necessários ao bom funcionamento 
dos mercados. Os mercados funcionam com uma clara definição e defesa de direitos de 
propriedade privada, paz e estabilidade social, condições que permitam o desenvolvimento 
de relações contratuais estáveis e uma livre circulação de pessoas e bens. Assim, no 
essencial, o papel do estado mínimo é o de assegurar as condições subjacentes ao bom 
desempenho dos mercados, em particular através da provisão de certos bens públicos, 
como a defesa  e segurança interna, leis, tribunais e administração da justiça e, por fim, 
fornecer um conjunto de infraestruturas indispensáveis ao desenvolvimento econômico. 

 

4 |  DIVIDAS OCULTAS 
Mosca & Aiuba (2017) referem que:

As dívidas ocultas foram a razão próxima da actual crise da economia 
moçambicana, que possui muitos outros factores. O choque desta crise, a ser 
medido pelos principais indicadores macroeconómicos entre 2015 e 2016, foi 
muito elevado e com efeitos gravosos para a grande maioria da população, 
sobretudo dos mais pobres. As dívidas ocultas introduzem elementos extra 
económicos de legalidade, legitimidade, de funcionamento das instituições 
e de prestígio do actual sistema político e do próprio país. As primeiras 
medidas anticrise foram principalmente de política monetária. O Governo 
não assumiu opções de política orçamental/fscal, de reformas institucionais 
e sobre a economia real, que criassem sinergias, potenciando os efeitos 
das medidas do Banco de Moçambique. A paz é condição sem a qual será 
difícil a recuperação sustentável da crise. É importante que a sociedade e 
os sectores mais moderados da governação estejam atentos à intensifcação 
das actividades e acções do aparelho ideológico e repressivo do poder. A 
governação deve demonstrar humildade democrática e reconhecer o que 
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de errado aconteceu em política económica, na gestão e na transparência 
da governação, na gestão das expectativas e no comprometimento por um 
desenvolvimento que benefcie os cidadãos. 

A actual crise possui complexas articulações e alianças internas e externas. A 
recuperação da confança dos cidadãos, da cooperação e das instituições e organizações 
internacionais, é fundamental para que exista a retoma dos infuxos de capitais externos, 
absolutamente indispensáveis à recuperação da crise e para que exista um clima de paz 
política e social. As primeiras reacções às decisões anticrise começam a produzir efeitos 
positivos sobre a economia, mesmo que parciais, particularmente a apreciação do Metical 
e a redução dos preços dos bens importados, com particular importância dos preços ao 
consumidor (Mosca, Aiuba 2017). Deve-se ter consciência que ainda não existiram medidas 
sobre a maioria e mais importantes causas da crise. Se isso não acontecer, é previsível 
que a saída da crise seja mais lenta e parcial e que as dinâmicas que justifcam a actual 
crise se aprofundem, gerando, mais cedo ou mais tarde, uma nova crise. Entretanto, como 
anteriormente, corre-se o risco de existir uma ilusão de recuperação da crise. A sociedade 
civil reivindica a inconstitucionalidade da inclusão das dívidas na lei orçamental, reclama 
por informação sobre o destino do dinheiro e exige a responsabilização dos actores 
(executores e mandantes). Seria importante conhecer, de forma aprofundada, os efeitos 
sobre a economia e a sociedade, tanto no prazo imediato (período do choque), como 
a longo prazo. Só assim a sociedade civil terá conhecimento pleno das consequências 
das medidas ilegais/inconstitucionais, da falta de transparência e da eventual corrupção 
multimilionária de alto nível (Mosca, Aiuba 2017).

Para Ibraimo (2018), o uso da dívida pública como estratégia para estimular a 
economia tem efeitos macroeconómicos negativos no longo prazo, e os poucos efeitos 
positivos do curto prazo são insignificantes, pelo que o Governo deveria repensar a sua 
estratégia de financiamento.

Ibraimo, (2018 cit. Em Barro (1974) Os estímulos fiscais financiados pela dívida 
pública são ineficientes para atingir o crescimento económico. Ibraimo, (2018 cit. Em Barro 
1974):

Este argumento é baseado na teoria da equivalência ricardiana, que considera 
que o aumento da despesa pública financiada pela dívida tem um efeito nulo 
sobre o nível de produto. Assim, a despesa pública financiada através do 
endividamento público leva a que os agentes económicos antecipem um 
futuro aumento dos impostos e, consequentemente, verifica-se um aumento 
da poupança privada. Este facto contribuí para que o aumento do nível do 
produto seja ofuscado pelo aumento da poupança privada. Em oposição, o 
modelo keynesiano padrão considera.
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5 |  DIVIDA PÚBLICA
A emissão da dívida pública, um mecanismo importante para financiar a despesa 

pública e, por conseguinte, estimular a demanda agregada. A maior parte da literatura, 
teórica e empírica, sobre a dívida pública tem concentrado a discussão na relação entre 
dívida pública e crescimento económico. A questão central tem sido avaliar até que ponto 
a contracção de empréstimos públicos estimula ou não o crescimento do nível do produto 
(Ibraimo,2018).

Para Saint-Paul (1992),existe uma relação negativa entre dívida pública e 
crescimento económico. Estes autores consideram, fundamentalmente, duas razões: 
(i) a existência do efeito  crowding-out sobre o investimento privado, como resultado do 
aumento da demanda por cré-dito pelo Governo e o respectivo aumento das taxas de 
juros praticadas nos mercados financeiros; (ii) a dívida pública é considerada um fardo 
intergeracional, pois implica menor stock de capital para as gerações futuras. Parte da 
literatura minimiza o efeito.

Desde 2001, a dívida pública interna aumentou 19 vezes, a uma taxa média anual 
quatro vezes superior à do PIB, e a dívida pública externa aumentou três vezes, a uma taxa 
média anual 40% mais rápida que a do PIB. O peso da dívida pública interna no stock total 
da dívida pública aumentou de 2% para 14%, e no serviço da dívida passou de 2% para 
90% desde 2009, por causa das altas taxas de juro que tornam a compra da dívida pública 
lucrativa para o capital financeiro doméstico. O governo argumenta que a gestão da dívida 
é feita de acordo com standards internacionais de sustentabilidade fiscal para economias 
semelhantes à de Moçambique, pelo que não existe motivo de alarme. Recentemente, o 
governo declarou que desde que Moçambique pague o serviço da dívida, um stock de dívida 
maior aumenta a visibilidade da economia nacional na arena internacional. No entanto, o 
argumento do governo é, no mínimo, inadequado para lidar séria e responsavelmente com 
a questão da dívida pública, por vários factores (Branco, 2003).

Vale (2020) refere que os principais factores que condicionam a evolução da dívida 
pública em percentagem do PIB, b são:

• O défice primário público (ψ);

• A taxa de crescimento do PIB em termos reais (g);

• A taxa de juro real (r ).

O défice público, corresponde à diferença entre receitas públicas e despesas 
públicas. Despesas públicas: (i) gastos públicos em bens e serviços em termos reais (G); 
Juros da dívida pública (i _ B), onde i é a taxa de juro nominal e B é a dívida pública 
nominal. Receitas publicas, são impostos liquidos de transferências para as famílias (T).

Deficet = Tt - Gt - itBt

Vale (2020) Indica que as condições para reduzir a dívida em percentagem do PIB, 
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são: 
a) Acelerar o crescimento;

b) Reduzir a taxa de juro real (pode passar por aumentar da inflação);

c) Taxa de câmbio;

d) Melhorar o saldo primário, mobilizando receitas e optimizando os Passivos;

e) Incumprimento/Perdão.

Evolução dos défices públicos em % do PIB, países lusófonos, 2010-2021:

Taxas de crescimento do PIB real, 1990-2018:
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Branco(2003), refere que os standards de sustentabilidade fiscal da dívida são 
discutíveis, particularmente no caso moçambicano: o stock da dívida não é bem conhecido 
e o endividamento comercial com a China não é transparente (recentemente, o FMI 
declarou que nem a dívida com a EMATUM é clara); o stock conhecido já ultrapassou 
o tecto indicador de risco, pondo instituições financeiras em alerta; o uso do PIB, das 
exportações ou da balança comercial como denominadores nos rácios de sustentabilidade 
não é adequado para uma economia de natureza extractiva, afunilada e com significativas 
perdas de excedente para o sector privado nacional e estrangeiro  produto nacional bruto, 
que reflecte melhor a retenção de excedente na economia nacional, ou a balança de 
transacções correntes, que já capta o efeito das transferências, seria..denominados menos 
problemáticos medidas de sustentabilidade usam pressupostos sobre volume e estrutura 
da despesa e receitas, e ambas resultam de decisões políticas e estruturas económicas, 
bem como de expectativas sobre o comportamento da economia nacional e internacional 
no futuro.

A função económica da dívida é mais importante do que os rácios de sustentabilidade 
fiscal, o que não quer dizer que a análise de sustentabilidade fiscal seja irrelevante. O facto 
de o governo parecer apenas usar o critério de sustentabilidade fiscal na análise da dívida 
sugere que está mais interessado na quantidade de dívida que tem espaço para mobilizar 
do que na sua função social e económica e no seu impacto estruturante. Por sua vez, esta 
conclusão sugere, ainda, que o espaço de dívida funciona como reserva, ou mina, para 
financiamento e subsídio, de curto prazo, de um bom económico construído em torno da 
mobilização de capital internacional em troca de recursos naturais a baixo custo, além de 
levantar dúvidas sobre a qualidade da planificação financeira e económica da dívida. , a 
aceleração da dívida está a estruturar a economia em torno de um ciclo, ou vício, de dívida. 
A expansão da bolha económica requer mais recursos, que provêm da dívida, mas sem 
essa expansão as expectativas dos mercados financeiros podem alterar-se negativamente 
e fazer a bolha económica implodir retirada do capital e recessão  ou explodir entrar em 
crise de dívida (Branco, 2003)

CDD,(2019) refere que a contestação quase generalizada da sociedade 
moçambicana em relação a intenção do Governo em pagar os encargos financeiros 
resultantes da contração das chamadas dívidas “ocultas” fundamentada na ilegalidade das 
mesmas, conforme determinado pelo Conselho Constitucional, tem como pano de fundo as 
potenciais implicações negativas para o crescimento e desenvolvimento do nosso país. Este 
assunto voltou ao debate público, em finais de Outubro, na sequência do comunicado do 
Ministério da Economia e Finanças que indicava que o Governo pagou cerca de 38 milhões 
de dólares americanos aos credores dos Eurobonds no âmbito da restruturação das dívidas 
“ocultas” (Jornal O País, 2019). Apesar de o Banco de Moçambique e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) terem reconhecido publicamente que a dívida pública moçambicana é, 
cada vez mais, insustentável, estas instituições financeiras não se referiram aos possíveis 
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impactos económicos desta insustentabilidade para o país e para os moçambicanos. 
O orçamento do Estado (OE) moçambicano foi sempre deficitário como consequência 
da reduzida base tributária da economia, combinada com a contínua necessidade de 
investimentos públicos em resultado das condições conjunturais e estruturais da economia 
de Moçambique. 

6 |  CONCLUSÃO 
Chegado a este ponto conclusivo, analisando os conceitos dos autores citados, é 

possível definir a divida pública quando o governo gasta mais, do que arrecada. Assim, 
quando os impostos e demais receitas não são suficientes para cobrir as despesas, o 
governo é financiado por seus credores (pessoas físicas, empresas, bancos entre outros, 
dando origem à dívida pública. O endividamento público pode exercer funções ainda 
mais amplas para o bom funcionamento da economia, auxiliando a condução da política 
monetária e favorecendo a consolidação do sistema financeiro. No caso do governo, o 
mesmo ocorre, embora não de maneira tão simples. Suas condições de financiamento estão 
intimamente relacionadas à sua credibilidade, à sua capacidade de pagamento e à qualidade 
de gestão da dívida. Por isso, a utilização responsável e consciente do endividamento 
público é importante para o bom desenvolvimento do país. O desenvolvimento pode ser 
entendido como um processo coletivo no qual as preocupações e interesses de toda a 
população são levados em conta. O fruto do desenvolvimento é eqüitativamente partilhado 
por todos. Em termos fundamentais, desenvolvimento é um processo de transformação 
que tem lugar numa sociedade quando as condições circundantes, de natureza social, 
política, econômica e cultural, são favoráveis a tal transformação. Enquanto o crescimento 
econômico significa que durante um ou vários períodos, ocorreu um aumento sustentado 
de uma unidade econômica, o desenvolvimento econômico vai além, impactando 
diretamente a qualidade de vida das pessoas e a sociedade em geral. A fim de impulsionar 
o crescimento inclusivo para o benefício de toda população, precisam de ser criadas mais 
oportunidades de emprego e de renda, particularmente nas áreas rurais. Moçambique ainda 
se encontra entre os dez países mais pobres do mundo. Apesar do crescimento económico 
anual contínuo dos 7 a 8 % durante vários anos, as condições de vida de uma grande 
parte da população quase que não mudaram nos últimos anos. Isto deve-se ao facto do 
crescimento económico estar maioritariamente baseado no investimento estrangeiro aos 
Mega-projectos no sector dos recursos naturais, que não têm quase nenhum impacto sobre 
a renda e o emprego.
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